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            PREFEITURA MUNICIPAL DE INÚBIA PAULISTA

           CNPJ 44.919.611/0001-03          Fone: (18) 3556-1254         E-mail: inubia@terra.com.br
                                    Avenida Campos Salles, 113 – CEP 17760-000  -  Inúbia Paulista  -  Estado de São Paulo.

Lei nº 1.145/2008
- De 08 de Abril de 2008 –
(Dispõe sobre as medidas necessárias à prevenção e combate da Leishmaniose no Município e da outras providências)

Wladimir Romão Guilhermo, Prefeito Municipal de Inúbia Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais faz saber que a Câmara Municipal Decretou de acordo com o Autógrafo 10/2008 de 08 de Abril de 2008 e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei.....
Artigo 1º- Ficam todos os proprietários de cães do Município de Inúbia Paulista obrigados a autorizar a coleta de sangue para exames laboratoriais, objetivando diagnosticar os casos de positivos de Leishmaniose.

§ 1º - Para efeito do disposto no “caput” deste artigo, os exames deverão ser providenciados pela Vigilância Epidemiológica do Município.

§ 2 - Os exames serão realizados por laboratório de referência do Estado de São Paulo e terão validade por até 04 (quatro) meses, a contar da data de seu resultado.

§ 3 - Quando da fiscalização pelo Departamento de Vigilância, os proprietários de cães que negarem a autorizar a realização dos exames necessários para comprovação de resultado negativo da doença, serão notificados pela Vigilância Sanitária (VISA) e Epidemiológica e estarão obrigados a apresentarem, no prazo de 15 (quinze) dias, podendo ser prorrogado pelo período de mais 15 (quinze), a critério da Vigilância Epidemiológica, os exames por eles realizados, conforme o parágrafo anterior.

§ 4 – O exame a ser apresentado pelo proprietário do cão só será aceito se o material for colhido na presença de um técnico da Secretaria da Saúde. 
§ 5 - O proprietário do cão que não apresentar o exame no prazo estipulado no § 3º, ou apresentar exame cujo material foi colhido sem a presença de um técnico da Secretaria de Saúde estará sujeito à multa de 10 UFESP, a ser aplicada através do auto de infração lavrado pela Vigilância Sanitária e Epidemiológica.

Artigo 2º - O animal cujo exame apresentar resultado positivo da doença será sacrificado por Profissional Médico Veterinário vinculado a Secretaria Municipal de Saúde, facultando-se aos proprietários acompanharem os procedimentos.

Parágrafo Único: O proprietário que não autorizar o sacrifício de animais positivos estará sujeito às sanções previstas na legislação federal, estadual e municipal em vigor.

Artigo 3º - Segundo as instruções estabelecidas pelo Manual de Vigilância e Controle Leishmaniose Visceral Americana do Estado de São Paulo, ano 2006, página 37, no Estado de São Paulo, o Programa de Vigilância e Controle da Leishmaniose Visceral Americana (PVCLVA), fica vedada a realização de contra-prova e se esta, por motivo de força maior (solicitação judicial) for realizada, só serão aceitos os resultados obtidos de Laboratório de Referência Estadual.

Artigo 4º - Os Veterinários estabelecidos no Município que constatarem ser o animal suspeito ou portador do agente causador da doença Leishmaniose ficam obrigados a notificar compulsoriamente a Vigilância Epidemiológica, no prazo de 24 horas, sob pena das sanções previstas na legislação federal, estadual e municipal em vigor.

Artigo 5º - Ficam todos os proprietários de imóveis, edificados eu não, do Município de Inúbia Paulista, obrigados a manterem seus quintais e terrenos limpos sem armazenamento de materiais pré-dispostos à criação e proliferação do agente transmissor da doença Leishmaniose (inseto denominado Lutzomia Longipalpis, popularmente conhecido como mosquito palha ou birigui), tais como: coberturas vegetais, gravetos, fezes de animais, esterco, resíduos de alimentos e demais proliferadores do mosquito.

Artigo 6º - Toda e qualquer instalação destinado à criação, à manutenção e a reprodução de animais, quer esteja em zona rural ou urbana, deve ser construída, mantida e operada em condições sanitárias adequadas e que não causem incomodo à população, bem como a disseminação de vetores.

Parágrafo Único: A inobservância do disposto no caput do presente artigo implicará nas sanções administrativas, civis e penais cabíveis.
Artigo 7º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão pode conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.

Artigo 8º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrario.

Inúbia Paulista, 08 de Abril 2008.
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